
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.248 - RS (2014/0300025-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARQUES  PINTO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : MARIA HELENA DIAS MICHELON 
   GUSTAVO SCHUCH TESSMANN E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À IN RFB 
971/2009. NÃO CONHECIMENTO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. EMISSÃO DO DCG 
BATCH. DOCUMENTO QUE NÃO CONSTITUI O CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PREVIAMENTE DECLARADO EM GFIP. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO OU DECLARAÇÃO. PRECEDENTE.
1. "É inviável a análise de recurso especial por violação ou negativa de 
vigência a Resolução, Portaria ou Instrução Normativa, uma vez que não 
se encontra inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, 
inciso III, da Carta Magna" (AgRg no REsp 1.436.928/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/04/2015).
2. A finalidade da DCG consiste em apurar as diferenças  dos valores 
declarados na GFIP e os efetivamente recolhidos em GPS (Guia da 
Previdência Social) - conforme apurou o Tribunal de origem à luz do 
contexto fático-probatório.
3. A "entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - 
DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição 
do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. Incidência do 
enunciado da Súmula 436 do STJ" (AgRg no AgRg no REsp 
1.143.085/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 03/06/2015).
4. Considerando que houve a declaração do débito tributário por meio da 
GFIP, o prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN para a propositura 
da execução judicial começa a correr da data do vencimento da obrigação 
tributária, e, quando não houver pagamento, a data da entrega da 
declaração, se esta for posterior àquele. Precedente: AgRg no AREsp 
349.146/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,DJe 
14/11/2013).
5. Assim, uma vez constituído o crédito por meio da declaração realizada 
pela contribuinte, compete à autoridade tributária tão somente a realização 
de cobrança, não caracterizando a emissão do DCG Batch novo 
lançamento, e, consequentemente, marco de início de prazo prescricional.
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6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.248 - RS (2014/0300025-7)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 

da CF/88, contra acórdão proferido pelo da TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, 

fl. 172):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. RETROAÇÃO DA CITAÇÃO À DATA DE AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. ART. 219, § 1º, DO CPC. APLICAÇÃO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DCG BATCH. TERMO INICIAL. GFIP.
1- A retroação da citação à data de ajuizamento da ação é possível 
quando a demora na realização de tal ato processual não decorra de 
desídia do exequente.
2- No que se refere aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação 
(autolançamento), cujos débitos são confessados pelo próprio 
contribuinte (declaração de rendimentos, IRPJ, DCTF, GFIP), 
consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de que é 
prescindível a constituição formal do débito pelo Fisco, já que com a 
entrega da declaração fica constituído o crédito tributário, não incidindo o 
prazo decadencial (STJ, Precedente da 1ª Seção submetido ao rito do art. 
543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel Ministro Teori Albino Zavascki, 
DJE 28.10.2008).
3- O termo a quo do prazo prescricional fixa-se no momento em que se 
pode exigir o débito declarado, a partir do vencimento da obrigação, ou da 
apresentação da declaração (o que for posterior). (REsp. 1.120.295-SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJE 21.05.2010).
4- O DCG Batch não caracteriza novo lançamento fiscal, nem interfere no 
prazo prescricional, constituindo-se em documento através do qual a 
autoridade fazendária simplesmente apura diferença dos valores de 
contribuições previdenciárias declarados em GFIP e efetivamente 
recolhidos em GPS (Guia da Previdência Social).
5. Agravo de instrumento parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos pela sociedade contribuinte (e-STJ, 

fl. 178) foram acolhidos, nos termos termos seguintes: "In casu, com razão a parte 

embargante, tendo em vista que a competência mais remota é de maio de 2007, e não 

de junho de 2007. Assim sendo, encontram-se prescritos os débitos das competências 

de maio de 2007 a maio de 2008" (e-STJ, fl. 195).

Alega a recorrente a existência de violação dos arts. 460 da IN RFB n. 
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971/2009 e 174 do CTN. Aduz, em síntese, que (e-STJ, fls. 181/182):

No caso em exame o débito exequendo foi constituído por meio de DCG, 
documento que registra o débito decorrente de divergência entre os 
valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os 
declarados em GFIP, nos termos do art. 460, da IN RFB n. 971, de 2009.
[...]
Assim, o início do prazo prescricional ocorre a partir do trigésimo dia para 
pagamento do débito constituído por meio de DCG, restando evidente a 
não caracterização da prescrição do crédito tributário no caso em exame.

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 210/213.

Admitido o recurso na origem (e-STJ, fl. 216), subiram os autos a esta 

Corte de Justiça.

O Ministério Público Federal apresentou parecer às e-STJ, fls. 231/234, 

opinando pelo não conhecimento do especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.248 - RS (2014/0300025-7)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia constante 

dos autos envolve discussão a respeito dos efeitos sobre a prescrição tributária 

decorrentes da emissão da DCG, documento que, segundo a Fazenda Nacional, 

registra o débito decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento 

de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP, nos termos do art. 460 da IN 

RFB n. 971/2009.

De acordo com a recorrente, referido documento produz efeito constitutivo 

do crédito apurado a menor, devendo a prescrição quinquenal prevista no art. 174 do 

CTN correr a partir do trigésimo dia para pagamento do débito constituído.

A pretensão da exequente não merece prosperar, pois se a finalidade da 

DCG consiste em apurar as diferenças  dos valores declarados na GFIP e os 

efetivamente recolhidos em GPS (Guia da Previdência Social) - conforme apurou o 

Tribunal de origem à luz do contexto fático-probatório (e-STJ, fl. 169) -, a identificação 

de eventuais diferenças a menor não tem o condão de constituir o crédito 

correspondente.

Registre-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou 

compreensão no sentido de que a "entrega de Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 

outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, 

dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à 

formalização do valor declarado. Incidência do enunciado da Súmula 436 do STJ" 

(AgRg no AgRg no REsp 1.143.085/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 03/06/2015).

Desse modo, considerando que houve a declaração do débito tributário 

por meio da GFIP (e-STJ, fls. 168/169), o prazo prescricional previsto no art. 174 do 

CTN para a propositura da execução judicial começa a correr da data do vencimento 

da obrigação tributária, e, quando não houver pagamento, a data da entrega da 
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declaração, se esta for posterior àquele.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA 
DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA, OU, QUANDO NÃO 
HOUVER PAGAMENTO, DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO, SE 
ESTA FOR POSTERIOR. PRECEDENTES. ALEGADA NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO ESSENCIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 282/STF. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.
1. A Primeira Seção deste STJ no julgamento do REsp 1.120.295/SP, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou entendimento no 
sentido de que o termo inicial do prazo prescricional quinquenal para 
cobrança dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é a data do 
vencimento da obrigação tributária, e, quando não houver pagamento, a 
data da entrega da declaração, sendo esta posterior.
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de 
impossibilidade de reconhecimento da prescrição ante a não 
apresentação, pelo executado, de documento essencial, tampouco foram 
opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à 
falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
3. "A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na instância 
especial, é necessário o cumprimento do requisito do prequestionamento 
das matérias de ordem pública." (AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 17/4/2013, DJe 
2/5/2013) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 349.146/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013)

Assim, uma vez constituído o crédito por meio  da declaração realizada 

pela contribuinte, compete à autoridade tributária tão somente a realização de 

cobrança, não caracterizando a emissão do DCG Batch novo lançamento, e, 

consequentemente, marco de início de prazo prescricional.

Por fim, no que se refere à alegada contrariedade ao art. 460 da IN RFB n. 

971/2009, cabe esclarecer que é "inviável a análise de recurso especial por violação ou 

negativa de vigência a Resolução, Portaria ou Instrução Normativa, uma vez que não se 

encontra inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta 

Magna" (AgRg no REsp 1.436.928/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
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Turma, DJe 13/04/2015).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0300025-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.497.248 / RS

Números Origem:  50006468220144040000  50012123120144040000  50047385020134047110  
RS-50047385020134047110  TRF4-50006468220144040000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARQUES  PINTO E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : MARIA HELENA DIAS MICHELON

GUSTAVO SCHUCH TESSMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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